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Informações ao Processo 022.426/2018-0

Assunto: Ofício  000835/2021  -  TCE  - Parecer  MPC  –  Processo
TCE/011630/2019

Interessado: TCE

Em  atenção  ao  Ofício  n.º  000835/2021 /  TCE  /  SEG  /  GECON,  originário  do

Tribunal  de  Contas  do  Estado,  seguem considerações  desta  Diretoria  sobre  o

Parecer N° 000102/2021 do MPC favorável à manutenção da RECOMENDAÇÃO

feita  no  âmbito  da  auditoria  de  acompanhamento  do  cumprimento  da  Lei  de

Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  relativa  ao  2º

quadrimestre  do  ano  de  2019,  realizada  pelas  3ª  Coordenadoria  de  Controle

Externo.

O  parecer  favorável  à  manutenção  da  RECOMENDAÇÃO  para  que  sejam

realizadas  auditorias  em  profundidade  a  cada  quadrimestre  das  principais

empresas beneficiárias de incentivos fiscais do programa Desenvolve é justificado

nos seguintes termos: “se a principal justificativa para não implementá-la reside no

descompasso que existe entre o prazo estabelecido para que as empresas enviem

as informações sobre a apuração do imposto e o prazo para o encaminhamento do

Demonstrativo de Apuração de ICMS, urge que sejam, então, envidados esforços

para se ajustar/compatibilizar esses prazos, de modo a permitir a realização de

ações  fiscais,  em  matéria  de  renúncia  de  receitas,  com  a  periodicidade

(quadrimestral) sugerida pela Auditoria.  Aqui, o não se deve permitir  é que, em

virtude  de  não  serem  promovidos,  com  regularidade,  trabalhos  de  fiscalização

aprofundados,  sejam  elaborados  demonstrativos  que  não  exprimam  com

fidedignidade os valores efetivamente renunciados pelas empresas beneficiadas

com incentivos fiscais.” (pag.8)

Devemos observar que a manifestação desta Diretoria copiada no próprio parecer

(fl  07)  informa  no  item  2  que  os  valores  informados  nos  demonstrativos

encaminhados ao TCE espelhavam corretamente os valores renunciados e a

auditoria  do  órgão  não  contestou  esta  informação,  apenas  questionou  a
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metodologia utilizada para se chegar aos valores, já que naquela utilizada pela

auditoria  do  TCE os  resultados  foram diferentes.  Em várias  oportunidades,  foi

informado à  auditoria  que  não  é  possível  e  recomendável  utilizar  apenas  uma

metodologia  de  apuração  de  valores  renunciados,  devido  a  diversas

especificidades que envolvem as diferentes atividades industriais incentivadas no

âmbito do programa Desenvolve e à própria dinâmica de negócios, especialmente,

com  a  adoção  dos  documentos  fiscais  eletrônicos.  A auditoria  do  TCE  utiliza

apenas  uma  metodologia,  cujas  fragilidades  já  foram  apontadas  em  diversas

oportunidades, embora sabendo, de antemão, que esta não se aplica a todos os

contribuintes  incentivados,  optando  por  apontar  divergências  de  caráter

metodológico e não fáticas.

Quanto  à  sugestão  de  adequação  dos  prazos  de  envio  de  informações  pelos

contribuintes de forma a compatibilizá-los com prazos para realização de auditoria

em profundidade e para a elaboração de relatório de renúncia a cada quadrimestre,

é  preciso  destacar  custos,  abrangência  e  impacto  que  esta  medida  envolveria,

conforme segue. 

Primeiro, como informado em diversas oportunidades, o direcionamento do aparato

fiscalizador do Estado, de atribuição da SEFAZ, prioriza o combate à sonegação de

impostos estaduais.  Considerando os recursos escassos à disposição,  que não

possibilitam fiscalizar 100% dos contribuintes do estado permanentemente,  este

direcionamento das ações leva em conta, principalmente, indícios de cometimento

de  infrações  à  legislação  tributária  e  sua  relevância  em  termos  de  valor

possivelmente devido ao estado. 

Nesta  linha,  alocar  equipes  apenas  visando  elaborar  relatórios  de  renúncia  de

receita  teoricamente  mais  precisos,  sem indícios  de  sonegação  de  imposto,  é

contraproducente.  Além disso,  mesmo que  fosse  viável  realizar  ação  fiscal  em

profundidade  a  cada  quadrimestre,  não  haveria  garantia  de  que  os  valores

apurados fossem mais precisos que os informados inicialmente pelos contribuintes,

pois certamente as diferenças apontadas envolveriam divergência de interpretação

da legislação, que normalmente resultariam em lavratura de auto de infração para

cobrança de valores pretensamente devidos. Estes autos de infração podem ser, e

normalmente  são,  contestados  na  esfera  administrativa,  junto  ao  Conselho  de

Fazenda Estadual, que julga o mérito das cobranças. Ou seja, ao final do processo,
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a conclusão poderia ser que os valores informados pela empresa estavam corretos

e,  aí  sim,  a  estimativa  de  renúncia  mensurada  com  base  na  auditoria  em

profundidade  estaria  subdimensionada,  o  que  não  ocorre  em  decorrência  da

metodologia utilizada atualmente.

Isso não quer dizer que estes contribuintes não sejam fiscalizados, pelo contrário,

periodicamente  são  realizadas  fiscalizações  em  profundidade,  envolvendo

exercícios completos, para verificar a correta utilização dos incentivos, como já foi

informado e demostrado em diversas oportunidades para a auditoria do TCE.

Segundo, a fixação de prazos para cumprimento de obrigações acessórias pelos

contribuintes,  além de  atender  aos  interesses  da  administração  tributária,  deve

levar  em  conta,  dentre  outros  aspectos,  a  razoabilidade  dos  mesmos  para  o

universo  alcançado,  já  que  eles  serão  válidos  para  todos  aqueles  que  se

encontrem na mesma situação. No caso, uma mudança envolveria mais de 30 mil

contribuintes ativos que apuram o imposto pelo regime de conta corrente fiscal e

que também devem atender a outras esferas de governo, a exemplo das receitas

federal  e  municipal,  isso  para  ficar  apenas  no  âmbito  tributário.  Também  é

importante  salientar  que  muitos  destes  prazos  seguem acordos  estaduais  com

padronização  nacional,  já  que,  muitas  empresas,  especialmente  as  maiores,

possuem estabelecimentos em mais de unidade federada.

Concluindo, a RECOMENDAÇÃO, além de tecnicamente inviável, seria prejudicial

ao desenvolvimento das atividades de fiscalização de tributos pela SEFAZ voltadas

ao combate da sonegação fiscal, já que retiraria recursos escassos desta atividade,

alocando em outra de caráter muito mais burocrático, do que de recuperação de

receitas  e,  principalmente,  sem  um  ganho  de  qualidade  mensurável  das

informações  que  a  justifique.  Por  sua  vez,  reduzir  o  prazo  para  entrega  de

informações traria custos adicionais aos contribuintes, também sem resultar em

ganho na qualidade das informações.

Em 20/04/2021.

Frederico Gunnar Dürr
Diretor de Estudos Econômico-Tributários e Incentivos Fiscais
SEFAZ/SAT SEFAZ/SAT
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria da Fazenda
Superintendência de Administração
Financeira - SEFAZ/SAF

INFORMAÇÕES PARA PROCESSO

PROCESSO Nº 013.7604.2021.0013158-83

Interessado:TCE

Assunto: OFICIO Nº 000835/2021 - Acompanhamento LRF - 2º Quadrimestre 2019

À

SAF

          Para a RECOMENDAÇÃO constante do Relatório Ministério Público de Contas, item
"c.2)" à folha 15, abaixo transcrita, a Diretoria de Contabilidade Aplicada ao Setor Público -
DICOP, na pessoa do seu titular, Manuel Roque dos Santos Filho, apresenta o parecer a seguir:

" c.2) às Secretarias da Fazenda e do Planejamento, responsáveis pela gestão do Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças no Estado da Bahia (ex vi do art. 3º,
caput e incisos, do Decreto Estadual nº. 14.125/2012), para que envidem esforços no sentido de
aperfeiçoar as funcionalidades do Sistema Fiplan, com vistas a viabilizar a emissão, por meio de
tal ferramenta, de relatórios da despesa paga com detalhamento de subelemento, e, assim,
possibilitar ao TCE/BA realizar “o comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos
Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e
BAPREV, por meio da modalidade 91”; "

 

Parecer DICOP

"...No Fiplan, os pagamentos orçamentários da despesa ocorrem por meio de Nota de Ordem
Bancária – NOB, sendo individualizados os pagamentos do principal e de cada consignatária.
A indicação do(s) subelemento(s) é informada no momento da inclusão da Liquidação – LIQ
e registrada contabilmente pelo valor total da liquidação.

Na inclusão da NOB, que é um processo complexo, não há a indicação de subelemento, visto
que a classificação desse item tem por base a despesa do principal (objeto da despesa), sendo
que as retenções (consignatárias) não são consideradas para estabelecer a devida classificação.

A sistemática atual de informar o valor por subelemento pelo valor total da liquidação está
correto e deve ser mantido. Para reforçar esse entendimento, segue abaixo o que a Instrução
Normativa SAF N° 29, de 03 de outubro de 2019, que dispõe sobre a tabela de subelemento,
estabelece quanto às condições para solicitação de um novo subelemento em seu art. 2º,
parágrafo 2º, onde fica claro que o que norteia é o tipo de despesa envolvido:

“§ 2º Caso as características da despesa não sejam compatíveis com os itens disponíveis, a
Diretoria de Finanças ou órgão equivalente deverá solicitar a inclusão de subelemento
apropriado à Gerência de Orientação e Acompanhamento – Gecor, da Diretoria de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público - Dicop, por meio do endereço eletrônico
gecor@sefaz.ba.gov.br, anexando ao seu pedido um documento que identifique o tipo de
despesa, a exemplo de contrato, convênio, ato normativo ou outro documento que justifique
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a inclusão de item específico. ”

Relativamente ao aspecto de tecnologia da informação, a SEFAZ reitera a preocupação com o
desempenho do sistema FIPLAN, visto que o relatório pretendido pela auditoria requereria o
estabelecimento de cenários baseados em uma maior possibilidade de combinações,
exigindo, com isso, um maior requisito de processamento, algo a ser observado com maior
cuidado em sistemas de caráter operacional e com grande número de usuários atuando
simultaneamente, como é o caso.

Além disso, o desenvolvimento de tal relatório requereria intervenção de grande monta na LIQ
- Liquidação, uma funcionalidade importante, complexa e de intenso uso, tanto nas suas
regras de funcionamento, quanto na estrutura e modelagem de dados do próprio FIPLAN,
bem como, muito provavelmente, na funcionalidade ADH – Autorização de Documento
Hábil.

A partir daí, seria necessária a revisão e consequente alteração de todas as funcionalidades,
rotinas de execução e relatórios que estejam relacionados ao escopo da liquidação e do
subelemento de despesa.

Também, haveria impacto nos diversos sistemas integrados, seja aqueles com integração
direta, os que se conectam via rotinas de PED, EMP e LIQ Automáticas e os que consomem
informação via rotinas de carga da BDCE - Base de Dados Corporativa do Estado. Não
deixariam de necessitar de revisão os sistemas gerenciais, como o FG Web – FIPLAN Gerencial
e painéis em ferramentas de BI - business intelligence.

Destaque-se que levantamento feito no Exercício 2019 indica que tal relatório atenderia a um
número relativamente pouco representativo de registros, conforme tabela a seguir: 

  Tipo de LIQ *     Quant.       %

  Com um subelemento    493.152    98,97%

  Com mais de um
subelemento

      5.124     1,03%

* LIQ pagas/regularizadas em 2019 de todos os poderes, com/sem regularizações e incluindo
RP (inscrito e pré-inscrito).

 Em razão do exposto acima, é entendimento da SAF/SEFAZ que não se justifica, tanto sob o
ponto de vista de negócio, pela questão tecnológica e pelo volume de registros contemplados,
a criação do relatório pretendido pela auditoria. ....".

 

Documento assinado eletronicamente por ARLINDO LUIZ DE SANTANA JUNIOR,
Auditor Fiscal, em 26/04/2021, às 17:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de
2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00029757899 e o código CRC 642F5A37.

Referência: Processo nº 013.7604.2021.0013158-83 SEI nº 00029757899
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

LARISSA CARREGOSA DE CARVALHO SANTANA
ASSISTENTE DA GEPRO - Assinado em 03/05/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: U4NZA4NDEW


